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RESUMO 
O artigo explora as origens teóricas da extrafiscalidade com base nas obras de Adolph Wagner. Já no 
final do século XIX, o autor alemão iniciou os debates sobre as funções e as finalidades não 
arrecadatórias dos impostos. Esta pesquisa tem como objetivo investigar a utilização dos impostos 
regulatórios como instrumentos de extrafiscalidade (IPI e ICMS), mas observando os limites 
constitucionais ao emprego de normas tributárias extrafiscais. Analisou-se a relevância da diferenciação 
entre normas tributárias fiscais e extrafiscais. As normas tributárias extrafiscais devem ser identificadas 
a partir das suas finalidades, conforme a interpretação da norma. Centrou-se a investigação de 
exemplos em que as normas tributárias extrafiscais são contrapostas às limitações constitucionais ao 
poder de tributar, ressaltando o conflito entre competência regulatória e competência tributária, assim 
como os limites estabelecidos pela Constituição da República, a partir do advento do Sistema Tributário 
Nacional em 1965. Os principais documentos legislativos, de 1965 a 2023, foram objeto de análise para 
a verificação do impacto histórico da tributação dos impostos indiretos. 
Palavras-Chave: Extrafiscalidade. Adolf Wagner. Regulação. Desigualdade social. 

 

ABSTRACT 
The article explores the theoretical origins of extrafiscality based on the works of Adolph Wagner. At the 
end of the 19th century, the German author began debates about the functions and non-revenue 
purposes of taxes. This research aims to investigate the use of regulatory taxes as extra-fiscal 
instruments (IPI and ICMS), while observing the constitutional limits to the use of extra-fiscal tax rules. 
The relevance of differentiating between fiscal and extra-fiscal tax rules was analyzed. Extra-fiscal tax 
rules must be identified based on their purposes, according to the interpretation of the rule. The focus 
was on investigating examples in which extra-fiscal tax rules are opposed to constitutional limitations on 
the power to tax, highlighting the conflict between regulatory competence and tax competence, as well 
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as the limits established by the Constitution of the Republic, from the advent of the Tax System National 
in 1965. The main legislative documents, from 1965 to 2023, were analyzed to verify the historical impact 
of the taxation of indirect taxes.  
Keywords: Extrafiscality. Adolf Wagner. Regulation. Social inequality. 
 
 
INTRODUÇÃO 

 
A extrafiscalidade é um fenômeno importante em todos os sistemas 

econômicos e jurídicos do globo. Muitos são os estudos que se dedicam à análise dos 
mais variados aspectos relativos à intervenção e regulação dos tributos concernentes 
às atividades econômicas. Todavia, a maior parte das pesquisas e trabalhos sobre o 
tema se reduzem a abordar de forma superficial sua conceituação e origem. Bem-
vinda é a discussão acerca da natureza não arrecadatória de alguns tributos, 
destacando os doutrinadores que primeiro abordaram a discussão sobre outras 
funções atribuíveis aos impostos, diferentes da mera arrecadação de tributos.  

Preliminarmente, cumpre distinguir a incidência jurídica do tributo de um lado, 
o que se exterioriza e é delimitado pelo disposto em lei, dos múltiplos efeitos 
econômicos da tributação sobre os diversos agentes econômicos — inclusive as 
famílias e o Estado — de outro. Ressalte-se, entretanto, que essa distinção, na verdade, 
apenas facilita a compreensão do fenômeno tributário, tendo em vista que a realidade 
é única e não comporta segmentações que visam apenas auxiliar a identificação e o 
raciocínio acerca da dinâmica do complexo processo impositivo que é intersistêmico.  

De fato, o fenômeno tributário é subsistema tanto do Direito como da Economia, 
sem mencionar os aspectos políticos, culturais e sociais. Nesse sentido, impõe-se 
enfatizar que a incidência dos tributos no Estado de Direito pressupõe a existência de 
um ato, um fato ou um evento juridicamente qualificado que possua relevância sob o 
ponto de vista econômico. Esta é a razão da indissociável imbricação entre a estrutura 
normativa e econômica da tributação, a partir da qual se exteriorizam e são 
identificados os signos de riqueza e a manifestação de capacidade econômica. A 
exigência de tributos no Estado de Direito é expressão da incidência econômico-
jurídica, união indissociável que se projeta sobre a interpretação jurídico-econômica 
da norma impositiva. 

A capacidade econômica, subprincípio da igualdade, que também mantém 
conexão indissociável com a extrafiscalidade, apesar de se realizar potencialmente de 
múltiplas formas e medidas, é, ao mesmo tempo, pressuposto, parâmetro e limite da 
incidência de tributos, pois não há o que ser tributado caso não haja prévia e 
inequívoca manifestação de riqueza, em qualquer das formas em que possivelmente 
se exterioriza, ou seja, por meio dos diversos substratos econômicos de incidência de 
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tributos: o consumo de bens e serviços, o auferimento de renda, a aquisição de posse, 
propriedade ou transmissão de patrimônio. 
 Saliente-se, conforme será analisado abaixo, que o tributo formulado ou 
desenhado para incidir sobre determinada base econômica de tributação pode, de 
fato, não atingir aludido substrato, em função de condições de mercado ou da própria 
legislação tributária. Destaque-se também que nem sempre a pessoa eleita pela norma 
de incidência como o sujeito passivo da obrigação tributária é aquela que arca, na 
realidade, com o ônus econômico do tributo, ou seja, existe o chamado contribuinte 
de fato e o denominado contribuinte de direito, os quais podem ser ou não a mesma 
pessoa, em função das condições dos mercados de bens e serviços e dos fatores de 
produção, assim como das normas de incidência. 
 Convém ressaltar, ainda, que pessoas jurídicas, criações do homem, não 
suportam, em última instância, a carga tributária, pois somente pessoas naturais arcam 
com o ônus econômico do tributo, isto é, a incidência econômica da exação sobre a 
pessoa jurídica deve ser analisada sob a perspectiva do retorno do capital empregado 
por aquele responsável por sua constituição ou seu beneficiário, o que requer análise 
conjunta da norma jurídica com a realidade econômica sobre a qual é aplicada. 
 O ordenamento normativo conforma a denominada incidência jurídica, a partir 
de eventos do mundo real que denotem signos de riqueza, sendo que as 
consequências econômicas da exigência dos tributos dependem de múltiplas 
variáveis, inclusive a interpretação/aplicação da norma impositiva. 
 O tipo de bem e serviço objeto de incidência, a estrutura de mercado e da 
remuneração dos fatores de produção em que se insere o objeto da tributação, a 
espécie de tributo adotado, bem como o substrato econômico de incidência escolhido 
determinam os efeitos econômicos da incidência, os quais podem ser examinados sob 
o enfoque da microeconomia ou da macroeconomia. 
 Salientem-se, ainda, os inúmeros efeitos em potencial que a tributação pode 
causar sobre a concorrência entre os diversos agentes do mercado, na hipótese de 
regras tributárias não isonômicas. A pessoa eleita pela norma jurídica como sujeito 
passivo da obrigação tributária e aquela que arca com o encargo financeiro do tributo 
podem coincidir ou não, ou seja, podem ser ou não a mesma pessoa, tendo em vista 
que a imposição de tributos pode ocasionar alterações nos preços dos bens e serviços 
ou na remuneração dos fatores de produção. 
 Dito de outra maneira, alterações de preços nos mercados de bens e serviços 
e de fatores de produção podem redirecionar o ônus econômico e financeiro do tributo 
para pessoa diversa daquela indicada pela lei como o contribuinte de direito. Ressalte-
se que, independentemente da denominação jurídica conferida ou da distribuição 
constitucional de competências incidência tributária sob o ponto de vista econômico: 
o patrimônio, a renda e o consumo. A análise individualizada de cada uma dessas 
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bases de tributação, bem como a relação entre elas, ajuda a compreensão da dinâmica 
do sistema tributário em sua interface com a política econômica. Com efeito, a renda 
é o substrato econômico primário, a partir do qual pode ser efetivado o consumo ou 
realizada a sua acumulação, a ensejar a formação do patrimônio. 
 Apesar da maioria esmagadora dos países adotarem todos os supracitados 
substratos econômicos ao mesmo tempo (patrimônio, renda e consumo), a relevância 
relativa ou o peso conferido a cada uma dessas bases de incidência revela em grande 
medida o perfil, os propósitos e os possíveis reflexos das diferentes políticas tributárias 
adotadas pelos governos nacionais. 
 A preponderância de determinado substrato econômico de tributação indica, 
por exemplo, a ênfase da intenção de se utilizar o sistema tributário para redistribuir 
riqueza ou estimular os investimentos e a atividade econômica privada. 
 Os impostos que recaem sobre o patrimônio e a renda, por exemplo, se 
adequam com facilidade à política fiscal orientada para onerar mais pesadamente as 
pessoas que demonstrem maior capacidade econômica, seja por meio da utilização 
de alíquotas proporcionais ou progressivas. 

 A incidência sobre o consumo, por outro lado, exclui a renda poupada da 
tributação, o que estimula o investimento e a geração de riqueza, apesar de ser 
considerado um tributo regressivo, tendo em vista não levar em consideração, em 
regra, a capacidade econômica do contribuinte. 

A teoria da equivalência econômica dos tributos defende que todos os tributos 
incidem sobre a renda, diferenciando-se apenas quanto ao momento da incidência. 
Dessa forma, tributos aparentemente distintos entre si são, em verdade, 
economicamente equivalentes. Isso é evidente quando se analisa o fluxo de riqueza: a 
renda de famílias, por exemplo, pode ser consumida ou poupada. Em ambos os casos, 
a renda se transforma em receita de empresas — empresas relacionadas às vendas 
de bens e à produção de capital, respectivamente. A receita de empresas, por sua vez, 
é parcialmente revertida para o pagamento de salários, aluguéis, juros, dividendos, 
entre outros, e parcialmente poupada.  

Nesse cenário, é possível visualizar a equivalência de diversos tributos. Em 
linhas meramente exemplificativas, pode-se perceber que tributos sobre o consumo 
são equivalentes a tributos sobre os salários. Da mesma forma, tributos sobre a renda 
familiar são equivalentes a tributos incidentes sobre a soma do consumo e do 
investimento.  
 
ADOLF WAGNER E O CARÁTER NÃO ARRECADATÓRIO DOS IMPOSTOS 
 
  Wagner visualizou a tributação de forma distinta, pois pensava o fenômeno 
tributário especialmente sob a ótica da utilização do imposto com finalidade não 
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meramente arrecadatória. Fixou as bases teóricas da questão, demonstrando que o 
direito tributário pode ter finalidades políticas e sociais distintas da mera arrecadação 
(ADAMY, 2015). 
 Na virada entre os séculos XVIII e XIX, com a consolidação do Liberalismo na 
Europa, a sociedade de então vivenciou expressiva desigualdade social, demandando 
firme atuação estatal. Wagner notou que os mecanismos de distribuição de riqueza do 
mercado àquela época não eram adequados para alcançar o ideal de igualdade por 
ele concebido. Com isso, se inicia a discussão quanto à função das espécies 
tributárias. Wagner desenvolve a teoria do conceito duplo de imposto, defendendo a 
ideia de que o imposto possui finalidades arrecadatórias, mas também finalidades 
sociopolíticas e distributivas. Vê-se que Wagner quis confrontar o Liberalismo 
Econômico clássico (BERLIN, 1998). 

A dupla finalidade do imposto foi concebida como uma forma de sobrepujar 
denominado individualismo econômico ou, melhor, a própria escola liberal baseada 
nos ensinamentos de Adam Smith. Representou real dissenso com o pensamento 
liberal, atribuindo ao direito tributário a função de regulador do bem-estar social e 
incentivador de reformas sociais (BALEEIRO, 1987). Com fundamento nessas 
premissas teóricas, políticas e econômicas, inovou-se a definição de imposto, 
relevando o caráter político e social dos efeitos da incidência tributária; o que 
influenciou, significativamente, as discussões sobre política tributária e fiscal, com 
repercussão até os dias atuais. 

Sabedor de que o Estado deveria corrigir as desigualdades existentes no 
mercado e na própria sociedade, Wagner via no direito tributário um efetivo 
instrumento para corrigir as desigualdades. Acreditava ser capaz de demonstrar o 
ponto de vista político-social da tributação, ampliando o objeto sobre o qual o direito 
tributário deve interferir. Em decorrência, Wagner estabeleceu uma nova concepção 
do fenômeno tributário, inaugurando uma nova era na História das Ciências das 
Finanças, afastando-se da visão unívoca de financiamento estatal e aproximando-se 
do conceito de imposto com finalidades sociopolíticas (VASQUES, 1999). 

 No período de Wagner, prevalecia a chamada Regra de Edimburgo que previa 
a neutralidade tributária máxima. O tributo era visto como mero instrumento de 
financiamento estatal. Não havia, até então, maiores discussões teóricas acerca das 
funções distributivas dos impostos. O direito tributário e a intervenção fiscal eram 
vistos como males necessários, mas não deveriam interferir demasiadamente no 
desenvolvimento natural do fenômeno econômico (MENENDÉZ, 2001). Wagner teve o 
mérito de ser pioneiro na defesa da função político-social do direito tributário, em 
exercício legítimo do poder do Estado. Sua contribuição reside, fundamentalmente, na 
concepção de igualdade entre as finalidades arrecadatórias e as políticas e sociais no 
que diz respeito aos impostos. 
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Percebe-se que as finalidades político-sociais do imposto não são apenas uma 
finalidade secundária do imposto. A definição de imposto implica outras finalidades 
que não meramente arrecadatórias. Ambas são concebidas como finalidades 
principais, não havendo prevalência entre elas, a depender do contexto em que as 
necessidades públicas estejam inseridas. O imposto, segundo Wagner, deveria atuar 
interferindo e regulando a distribuição da renda e do patrimônio da população. No 
entanto, a interferência por meio dos impostos não se limitaria ao aspecto 
macroeconômico, da arrecadação e da despesa públicas, mas, sim, poderia legitimar 
uma atuação estatal direta na utilização privada da renda e do patrimônio individuais. 
Assim, o imposto também poderia interferir e regular a utilização da renda e do 
patrimônio individuais (SCHOUERI, 2005). 

Wagner revoluciona o pensamento da época, ao propor a instrumentalização 
do imposto para finalidades sociais, ainda que isso represente a limitação da liberdade 
individual para reduzir as desigualdades e distorções existentes no mercado e na 
sociedade. O imposto seria um instrumento para interferir e corrigir a distribuição da 
renda e do patrimônio efetuada de acordo com a livre concorrência. O mercado e a 
livre concorrência não eram igualitários na distribuição da renda e do patrimônio, logo 
o Estado deveria utilizar-se da incidência tributária para corrigir tais deficiências 
surgidas a partir das trocas mercantis (VILLEGAS, 1993). 

A maior parte da doutrina na época de Wagner não concordava com as suas 
ideias acerca das finalidades dos impostos. Havia constante recusa à possibilidade de 
os impostos terem finalidades exclusivamente extrafiscais, no extremo interpretativo. 
Muitos entendiam que a finalidade principal permanecia na obtenção de receitas, e a 
finalidade subsidiária somente teria validade quando não interferissem na arrecadação 
esperada (BALEEIRO, 1997). Entretanto, o tempo mostrou a força e a relevância de 
suas ideias que se propagaram e permaneceram ao longo do tempo, influenciando 
inúmeros estudiosos, incluindo os contemporâneos. Seu pensamento é hoje no Brasil 
fundamento para diversas propostas de reforma tributária (REZENDE, 2009). 

Wagner também construiu importante base teórica para a própria configuração 
do direito tributário. Diversos princípios e finalidades por ele defendidos são hoje 
previstos em Constituições modernas, assim como em legislações e jurisprudência da 
maioria dos países. Os postulados tributários de Wagner compreendem: a imunidade 
ou isenção do mínimo existencial; a tributação progressiva das rendas elevadas; o 
dever de tributação mais elevada das rendas patrimoniais em comparação com as 
rendas oriundas do trabalho; a tributação de juros provenientes de mudanças 
conjunturais; e a tributação sobre as heranças (TORRES, 2009). Veja-se que são temas 
que primam pela atualidade no Brasil e no mundo, obrigando todo estudioso à reflexão. 
A extrafiscalidade pode e deve ser utilizada como instrumento regulatório em um país 
que adotou o modelo liberal em que a intervenção do Estado na economia se faz 
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necessária, dentre outros fatores, pela incapacidade de a iniciativa privada resolver as 
questões de ordem social que se misturam, invariavelmente, com as questões de 
ordem econômica. 

 
A NATUREZA DIVERSA DOS IMPOSTOS NO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 
Os impostos possuem um regime constitucional que se adequa à utilização de 

normas tributárias com caráter extrafiscal. Tanto é verdade que alguns impostos são 
chamados de regulatórios pela doutrina. A Constituição da República determina o 
estabelecimento de um regime tributário específico; o que permite, uma vez 
respeitados os limites e as condições fixadas em lei, que o Poder Executivo altere suas 
alíquotas sem que haja submissão integral ao princípio da anterioridade. Comparado 
às demais modalidades tributárias, a instituição de impostos independe de qualquer 
atividade estatal específica; diferente das taxas e contribuições de melhoria, que 
estabelecem contrapartidas entre Estado e contribuinte. Nos impostos, não há 
exigência de vinculação da destinação das receitas arrecadadas ou o estabelecimento 
de um grupo específico de contribuintes; o que ocorre com as contribuições especiais. 
Também não há exigência de restituição de valores arrecadados, como ocorre com os 
empréstimos compulsórios. 

No sentido de excepcionar a anterioridade tributária, os impostos são 
amplamente utilizados como instrumentos extrafiscais. Apesar disso, devem se 
submeter a limitações prescritas no próprio regime jurídico. Normas tributárias 
extrafiscais podem ser implementadas no circuito dos impostos, mas os impostos 
devem manter sua essência. Uma limitação se refere à forma de repartição das 
competências tributárias dos diversos entes federativos empreendida pela 
Constituição da República.  

Para os impostos, o constituinte optou por listar materialidades passíveis de ser 
eleitas pelo legislador ordinário, instituindo conceitos constitucionais. Logo, é possível 
inferir que a utilização de normas tributárias extrafiscais não pode desnaturar a própria 
materialidade indicada pelo texto constitucional, sob pena de quebra do fundamento 
de validade do imposto. Trata-se da necessidade de preservação do aspecto material 
de sua regra de incidência. Exemplificativamente, não é possível a criação de alíquotas 
majoradas do IPI, elegendo-se como critério qualquer outro elemento que não o 
próprio produto tributado. Se fosse possível, a escolha de uma finalidade extrafiscal 
teria o poder de descaracterizar a regra-matriz de incidência dos impostos, tornando 
sem importância o trabalho de distribuição de competências tributárias previsto pela 
Constituição da República. 

Dessa forma, na fixação da base de cálculo para emprego da extrafiscalidade, 
referida fixação deve guardar íntima relação com o critério material da regra-matriz de 
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incidência tributária. Por consequência, quando se trata do exercício da competência 
tributária por oneração, a concessão de vantagens aos contribuintes para fins de 
indução de práticas estimuladas pelo Estado não parece estar submetida às mesmas 
exigências, conforme posição esposada pelo Supremo Tribunal Federal. Este foi o 
entendimento manifestado pelo Tribunal quando se manifestou sobre a utilização de 
conceitos constitucionais para fins de repartição da competência impositiva pela 
Constituição da República. Para tanto, importa lembrar os incentivos fiscais 
concedidos no âmbito do ICMS para fins de atração de investimentos. A questão se 
apresenta desta forma porque no caso do manejo de normas tributárias de 
desoneração, a materialidade dos impostos se mantém inalterado. Os contribuintes 
não beneficiados pelo incentivo fiscal permanecem pagando seus tributos de acordo 
com a materialidade definida pelo texto constitucional, sem que outros elementos, 
desvinculados do aspecto material do imposto, sejam levados em consideração. Estes 
outros elementos desvinculados do aspecto material não são utilizados como 
justificativa para o aumento do imposto, mas, ao contrário, como critério para a 
redução destes em condições predeterminadas. 
 
A FUNÇÃO REGULATÓRIA DOS IMPOSTOS  

 
O texto constitucional reconhece que alguns impostos são tendentes ao 

exercício de funções extrafiscais, atribuindo a estes um regime tributário mais flexível, 
permitindo-se, nos exatos limites e condições fixados em lei, a alteração de suas 
alíquotas por atos do Poder Executivo, impedindo a aplicação das regras de 
anterioridade. Há, inclusive, quem defenda a ideia de que os impostos só poderiam ser 
instituídos com finalidade extrafiscal. O ponto é importante porque, considerada esta 
linha de raciocínio, a instituição ou majoração dos referidos impostos com fins 
exclusivamente arrecadatórios teria de ser considerada inconstitucional por ausência 
de fundamento de validade.  

Os impostos regulatórios podem ser normalmente instituídos com fins 
arrecadatórios, não havendo nenhum elemento na Constituição da República que o 
impeça. Apesar disso, ainda que tenham fins arrecadatórios, terão de se sujeitar 
normalmente a todas as limitações constitucionais do poder de tributar, incluindo a 
regra da estrita legalidade, ou seja, as alíquotas destes impostos terão de ser previstas 
em lei formal. A identificação da função das normas tributárias que instituíram a nova 
cobrança tem de ser feita, a partir da constatação pelo intérprete de finalidades. 
Nenhuma finalidade pode ser apresentada para justificar uma alteração legislativa. 
Sendo assim, a alteração eventualmente realizada pelo Poder Executivo deve, a rigor, 
ser declarada inconstitucional. 
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A própria Constituição estabelece que ato do Poder Executivo poderá alterar as 
alíquotas destes impostos, quando atendidas as condições prescritas em lei. O 
legislador não tem liberdade total para modificar estas condições, que terão de ser 
condições vinculadas à utilização dos impostos como instrumento de extrafiscalidade. 
Na prática, todavia, essas condições podem ser previstas pela lei; o que limita a 
margem de atuação do Poder Executivo (MACHADO, 2008). 

A Lei prevê as condições para alteração de alíquotas de imposto e todas estão 
relacionadas ao caráter extrafiscal, quais sejam: a) cujo nível tarifário venha a se 
revelar insuficiente ou excessivo ao adequado cumprimento dos objetivos da tarifa; b) 
cuja produção interna for de interesse fundamental estimular; c) que haja obtido 
registro de similar; d) de país que dificultar a exportação brasileira para seu mercado, 
ouvido previamente o Ministério das Relações Exteriores; e) de país que desvalorizar 
sua moeda ou conceder subsídio à exportação, de forma a frustrar os objetivos da 
tarifa. 
 
O IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS COMO REGULADOR DO 
CONSUMO 

 
Com relação ao IPI, prescreve ao Poder Executivo, quando se torne necessário 

atingir os objetivos da política econômica governamental, mantida a seletividade em 
função da essencialidade do produto, ou, ainda, para corrigir distorções, alterar as 
alíquotas nas seguintes situações: I - a reduzir alíquotas até 0 (zero); II - a majorar 
alíquotas, acrescentando até 30 (trinta) unidades ao percentual de incidência fixado 
na lei.  A legislação concedeu ampla competência ao Poder Executivo no que se refere 
às condições de alteração das alíquotas do IPI, indicando apenas que a alteração terá 
de se vincular aos objetivos de política econômica governamental. É possível discutir 
esta amplitude de poder, mas não há incompatibilidade com o texto constitucional. A 
Constituição exige apenas que as condições que venham ser fixadas em lei sejam 
vinculadas a finalidades extrafiscais. 

Com relação a este imposto, importa analisar o princípio da seletividade. A 
seletividade representa uma técnica tributária que permite a seleção de alíquotas 
diferenciadas na cobrança de impostos sobre determinados produtos, bens ou 
serviços, em clara contraposição, portanto, à generalidade da tributação, quando a 
proporcionalidade deve ser entendida como a regra. Um imposto é seletivo quando 
pode ser cobrado com base em alíquotas diversas e selecionadas, e não de maneira 
genérica. Essa seletividade de alíquotas no Brasil, por força da Constituição da 
República, só se materializa na instituição do IPI obrigatório e do ICMS facultativo, 
levando em consideração a essencialidade dos produtos, dos bens ou dos serviços. A 



 
REVISTA AQUILA. nº 32. Ano XVI. Jan/Jun, 2025. 

ISSN: 1414-8846 │ e-ISSN: 2317-6474 
 

 
Acesso geral: https://ojs.uva.br/index.php/revista-aquila 

Licença Copyleft: Atribuição-Uso não Comercial-Vedada a Criação de Obras Derivadas 
 

 

80 

Constituição da República assevera que este será seletivo em função da 
essencialidade do produto. 

 A definição do critério da essencialidade para aplicação da seletividade tem 
uma razão de ser econômica. Os impostos sobre o consumo geram, normalmente, 
uma tributação regressiva, pois oneram mais os contribuintes com menor capacidade 
contributiva (COELHO, 2013). A fixação de alíquotas seletivas em função da 
essencialidade é uma reação normativa ao efeito econômico da regressividade. A 
previsão da seletividade é ainda mais importante quando se observa que, em termos 
estritamente de eficiência econômica, a tributação sobre o consumo seria estimulada 
sobre bens essenciais, tendo em vista que, neste caso, sendo a demanda normalmente 
inelástica, haveria a produção de pouca reação sobre o ponto de equilíbrio 
mercadológico.  

Nesse contexto, a seletividade em função da essencialidade do produto tem de 
ser encarada como um remédio contra a regressividade da tributação sobre o 
consumo. É importante reconhecer que a imposição da seletividade ao IPI não o 
transforma em um imposto essencialmente extrafiscal. A seletividade pode funcionar 
como mero critério de discriminação para fins de alcance da finalidade das normas 
tributárias fiscais; esta consiste na igualitária distribuição da carga tributária entre os 
contribuintes, sem que, com isso, haja por parte do intérprete a identificação de 
qualquer finalidade externa (SCHOUERI, 2005). 

O estabelecimento de alíquotas mais elevadas para produtos considerados não 
essenciais não tem necessariamente como finalidade desestimular o seu consumo, do 
mesmo modo que o estabelecimento de alíquotas menores para produtos essenciais 
não pode ser entendido como um instrumento necessário de fomento ao consumo 
destes. Em muitos casos, não há nenhuma finalidade extrafiscal na instituição destas 
alíquotas, funcionando a seletividade, ao revés, como mecanismo de alcance de uma 
igualitária distribuição da carga tributária entre os contribuintes. É simples observar 
que, muitas vezes, não se majoram as alíquotas de produtos de luxo e supérfluos para 
desestimular o seu consumo, mas para onerar, do ponto de vista de repercussão 
econômica, os consumidores destes em comparação com os consumidores de 
produtos essenciais, reduzindo o efeito regressivo da tributação sobre o consumo.  

Da mesma forma que a capacidade contributiva, a seletividade é resultado de 
um critério estabelecido pelo legislador constituinte e deve ser observado para a 
aplicação do princípio da igualdade, de forma que se deve considerar a observância 
de sua aplicação definitiva quando se está frente à utilização de normas tributárias 
fiscais; observância esta que não se dá diante de normas extrafiscais. De forma 
semelhante à capacidade contributiva, a seletividade permite que outros aspectos, 
ligados diretamente à finalidade externa da norma, sejam observados. A seletividade 
em função da essencialidade do tributo deverá sempre estar presente nos casos em 
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que a finalidade da norma for meramente a igualitária distribuição de encargos, tendo 
em vista o exercício da função fiscal. Se a finalidade da norma for de outra natureza, 
se fará necessária análise da proporcionalidade, com o intuito de verificar a adequação 
da norma (MOURA, 2006). 

O caráter de essencialidade dos produtos no IPI não está condicionado à análise 
individual dos contribuintes, mas ao contexto de essencialidade do produto para a 
coletividade. O critério da seletividade não poderá ser afastado diante da utilização de 
gravames que desestimulem o consumo de determinados produtos essenciais. Não 
haveria fundamento válido para a edição da norma tributária extrafiscal, em razão da 
inexistência de finalidade constitucional válida. Se o produto é essencial, seu consumo 
não pode ser desestimulado (SCHOUERI, 2011).   
 
O IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA E SERVIÇOS COMO 
REGULADOR DO CONSUMO 

 
A Constituição da República atribuiu aos Estados-membros e ao Distrito Federal 

a competência para a instituição do ICMS, imposto não cumulativo, podendo ser 
exigido dos contribuintes que realizem operações relativas à circulação de 
mercadorias, que prestem serviços de transporte interestadual e intermunicipal e, 
ainda, daqueles que prestem serviços de comunicação. Apesar de possuir nítida feição 
nacional, o referido imposto foi repartido entre diversas unidades federativas 
autônomas, o que demandou uma série de regras constitucionais que, se de um lado, 
limitam a competência tributária destes entes, fortalece, por outro, a unidade nacional. 
Essas regras estabelecem o que se nomeia de controles centrais da competência 
tributária atribuída pelo texto constitucional aos Estados-membros, o que termina por 
impor relevantes limitações à utilização deste imposto como instrumento extrafiscal 
(CARRAZZA, 2009).  

Referidas limitações, quando estabelecidas pelo texto originário da Constituição 
da República, não podem ser impugnadas por ofensa ao princípio Federativo. O 
mesmo não pode ser dito com relação à previsão de novas restrições ao exercício da 
competência tributária. O princípio federalista, como cláusula pétrea, impõe que os 
Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios mantenham suas competências 
tributárias, inclusive no que se refere ao emprego de normas tributárias extrafiscais. A 
criação de novas restrições terá, então, de ser contraposta ao princípio federalista para 
que sua constitucionalidade seja declarada.  No que se refere à previsão das alíquotas 
incidentes sobre operações interestaduais, o dispositivo encerra uma importante 
ferramenta em prol da unidade do mercado interno.  

Ao Senado Federal compete a uniformização das alíquotas interestaduais que 
funciona como uma ferramenta de definição do Estado competente para cobrança do 
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ICMS nas operações interestaduais. Isso porque, sendo um imposto sobre o consumo, 
não há nenhuma vedação constitucional para que o ICMS seja cobrado no Estado em 
que localizado o destinatário da mercadoria (destino) ou no Estado em que localizado 
o remetente da mercadoria (origem). A legislação fortalece o pacto federativo, 
prevendo um modelo misto de cobrança do ICMS nas operações interestaduais, que 
é repartido entre o Estado de origem e o Estado de destino.  

O ICMS também é cobrado em virtude da importação de mercadorias e 
serviços oriundos do exterior. Alguns Estados da federação, com o intuito de estimular 
que as importações sejam realizadas nos seus respectivos territórios, instituíram uma 
série de exonerações fiscais, havendo significativa redução das alíquotas do ICMS 
incidentes sobre as importações e concessão de créditos presumidos na saídas das 
mercadorias do seu território. Isso gerou expressivo número de regimes tributários 
diferenciados apenas em razão do Estado em que estivesse estabelecido o importador 
da mercadoria. Em razão disso, o Senado Federal editou Resolução, estabelecendo a 
alíquota uniforme nas operações interestaduais realizadas com mercadorias que, 
anteriormente, tivessem sido importadas pelo contribuinte. Com isso, como o crédito 
passível de aproveitamento na operação interestadual estaria limitado à alíquota fixada 
dentro de uma sistemática não cumulativa própria do imposto, haveria naturalmente 
um desestímulo para que reduções de alíquotas do imposto continuassem a ser 
perpetradas pelos Estados da federação nas operações de importação.  

 As diferenciações em razão da origem de mercadorias no exterior são 
autorizadas pela Constituição. A Constituição Federal não vincula a competência 
ofertada ao Senado Federal para a fixação de alíquotas interestaduais a qualquer 
finalidade fiscal, não podendo o intérprete discriminar onde a Constituição não o fez. 
A competência atribuída ao Senado é ampla e pode ser utilizada para fins fiscais ou 
extrafiscais, desde que em prol de finalidades constitucionais. Trata-se de uma espécie 
de controle central, previsto pelo texto originário da Constituição, que termina, 
efetivamente, por restringir a utilização pelos Estados-membros do imposto estadual 
como instrumento extrafiscal, sem que a partir daí possa se justificar qualquer 
alegação de inconstitucionalidade.  

Outro controle que pode ser estabelecido pelo Senado Federal refere-se à 
fixação de alíquotas máximas e mínimas no âmbito do ICMS, em que é facultado ao 
Senado Federal: a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, mediante 
resolução de iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus 
membros; b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito 
específico que envolva interesse de Estados, mediante resolução de iniciativa da 
maioria absoluta e aprovada por dois terços de seus membros. O dispositivo prevê, 
portanto, duas regras diferentes de outorga de competência tributária ao Senado 
Federal. A primeira delas estabelece competência para estabelecer a alíquota mínima 
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do ICMS em operações internas, desde que seja de iniciativa de um terço dos 
senadores e aprovada por maioria absoluta. Trata-se, nitidamente, de uma forma de 
controle central do imposto, permitindo que seja estabelecido um piso para as 
alíquotas em operações internas como tentativa de manutenção da unidade do 
mercado interno e combate à propagação da guerra fiscal entre os Estados da 
federação. Estabelecida a alíquota mínima, a margem de manobra dos Estados-
membros fica comprometida quanto ao estabelecimento de normas tributárias 
extrafiscais. A segunda regra extraída de dispositivo constitucional prevê a 
possibilidade de fixação pelo Senado, mediante resolução de iniciativa da maioria 
absoluta e aprovada por dois terços dos Senadores, de alíquota máxima do ICMS, 
também em operações internas, com o objetivo de resolver conflito específico que 
envolva interesse de Estados. Trata-se, portanto, de uma importante ferramenta de 
centralização da política tributária que retira das mãos dos Estados e do Distrito 
Federal parcela importante da competência para a previsão de normas tributárias 
extrafiscais no âmbito do ICMS, tendo em vista a possibilidade de criação de limites 
máximos e mínimos das alíquotas do imposto pelo Senado Federal. 

Importante enfatizar de que cabe à lei complementar regular a forma como, 
mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e 
benefícios fiscais serão concedidos e revogados. A Constituição impõe que as 
isenções, incentivos e benefícios fiscais no âmbito do ICMS só podem ser concedidos 
em vista de deliberação dos Estados e do Distrito Federal, cabendo à lei complementar 
disciplinar a forma como a deliberação ocorrerá. A legislação estabelece a forma e os 
requisitos necessários para que os Estados-membros e o Distrito Federal instituam 
regras de autorização de exoneração no âmbito do ICMS.  Em linhas gerais, 
estabelece, com fundamento de validade na Constituição Federal, que a competência 
tributária dos Estados-membros e do Distrito Federal para instituir normas de 
exoneração no âmbito do ICMS deve ser precedida de Convênio celebrado e 
aprovado pela unanimidade dos representantes dos Estados membros, o que transfere 
a competência para o exercício deste controle central de competência ao chamado 
Órgão de deliberação dos Estados-membros.  

De toda forma, é necessário reconhecer que a previsão constitucional quanto à 
edição de lei complementar para regular a forma como, mediante deliberação, os 
Estados membros e o Distrito Federal poderão conceder isenções e outras espécies 
de exoneração, terminam por limitar ou, no mínimo, condicionar parcela importante da 
competência destes entes federados para a edição de normas tributárias extrafiscais 
(COELHO, 2011). 

 Todas as observações empreendidas quanto à aplicação da seletividade no 
âmbito do IPI podem ser replicadas para o ICMS. Releva, todavia, abordar a 
facultatividade na adoção desse critério no âmbito deste imposto estadual. Pela 
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Constituição, o imposto poderá ser seletivo, em função da essencialidade das 
mercadorias e dos serviços. Diversamente da disciplina da matéria no IPI, quando a 
Constituição determinou que este será seletivo, no âmbito do ICMS a Constituição 
apenas autorizou sua aplicação. A segunda observação diz de perto com a primeira e 
reside na necessidade de não se confundir a facultatividade na adoção do critério da 
seletividade com a necessidade de que sua adoção seja realizada sempre em função 
da essencialidade das mercadorias ou serviços. Importa esclarecer que, nos termos 
da Constituição Federal, o ICMS pode ser instituído com alíquotas uniformes, não 
sendo necessariamente graduado com alíquotas seletivas. Se, no entanto, o legislador 
optar pela técnica seletiva, as alíquotas diferenciadas, caso a tributação esteja voltada 
à consecução de finalidades fiscais, terão obrigatoriamente de ser selecionadas em 
função da essencialidade das mercadorias e serviços. 

 
ANÁLISE HISTÓRICA DOCUMENTAL 
 
 Coligimos os principais documentos legislativos, de 1965 a 2023, com o intuito 
de verificar o impacto da tributação dos impostos indiretos (IPI e ICMS). As diversas 
mudanças legislativas, em regra, apenas contribuíram para o aumento dos referidos 
tributos, sem observância de que, no contexto social e econômico, em que foram 
constituídos, não houve benefício para a sociedade. De fato, se observou que referidos 
tributos só contribuíram para o incremento da desigualdade social. Os documentos 
analisados foram confrontados diante do texto constitucional: 
- Lei 5172 de 1965; 
- Decreto-lei 34 de 1966; 
- Decreto-lei 37 de 1966; 
- Decreto-lei 400 de 1968; 
- Decreto-lei 491 de 1969; 
- Decreto-lei 5674 de 1971; 
- Decreto-lei 1154 de 1971; 
- Decreto-lei 1455 de 1976; 
- Decreto-lei 1593 de 1977; 
- Decreto-lei 1950 de 1982; 
- Decreto-lei 2433 de 1988; 
- Decreto-lei 2451 de 1988; 
- Decreto-lei 7798 de 1989; 
- Lei 8218 de 1991; 
- Lei 8256 de 1991; 
- Decreto-lei 8402 de 1992; 
- Lei 8857 de 1994; 
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- Lei 8989 de 1995; 
- Lei 9359 de 1996; 
- Lei 9532 de 1997; 
- Lei 9493 de 1997; 
- Lei Complementar 87 de 1996; 
- Decreto-lei 3490 de 2000; 
- Lei Complementar 102 de 2000; 
- Lei Complementar 114 de 2002; 
- Lei 10.690 de 2003. 
- Lei 12113 de 2009; 
- Lei Complementar 171 de 2019; 
- Lei 14183 de 2021; 
- Lei 14287 de 2021; 
- Lei Complementar 190 de 2022; 
- Lei Complementar 194 de 2022; 
- Lei Complementar 204 de 2023. 
 
A DESIGUALDADE ESTRUTURAL  

 
A estrutura tributária brasileira tem como fundamento teorias econômicas que 

defendem a neutralidade da tributação e a não distorção de incentivos econômicos. 
Nesse viés, o imposto sobre a renda deveria ter taxas lineares e a renda do capital não 
seria tributada. O Estado deveria, então, concentrar-se na distribuição pelos gastos 
públicos. Esse modelo seria responsável por incentivar a geração de riquezas e 
estimularia o crescimento econômico. No que pese tais teorias estarem sendo 
reformuladas nos últimos anos – segundo afirmam Gobetti e Orair (2016), tais eram as 
conclusões dos artigos de Mirrlees (1971) e Atkinson-Stiglitz (1976), respectivamente. 
Embora como o passar do tempo, os próprios autores reformaram suas posições e 
passaram a adotar uma abordagem mais realista e pragmática (Banks e Diamond, 
2010; Mirrlees et al., 2011). Fazem parte da recente literatura que questiona o desenho 
do modelo ótimo de tributação tanto a nova geração, como Thomas Piketty e 
Emmanuel Saez, entre tantos outros, quanto as revisões pela velha geração formada 
por James Mirrlees, Peter Diamond, Anthony Atkinson e Joseph Stiglitz. 

É necessário diferenciar crescimento econômico de desenvolvimento. O Estado 
não pode, a exemplo do que ocorre em países como a China, sobrepor crescimento 
econômico à qualidade de vida de sua população. Em outras palavras, o crescimento 
econômico deve ser o meio de se oferecer melhores condições de saúde, lazer, 
educação, moradia, segurança e trabalho digno às pessoas. Citando Vasconcellos e 
Garcia (1998), o desenvolvimento deve incluir as alterações da composição do produto 



 
REVISTA AQUILA. nº 32. Ano XVI. Jan/Jun, 2025. 

ISSN: 1414-8846 │ e-ISSN: 2317-6474 
 

 
Acesso geral: https://ojs.uva.br/index.php/revista-aquila 

Licença Copyleft: Atribuição-Uso não Comercial-Vedada a Criação de Obras Derivadas 
 

 

86 

e a alocação de recursos pelos diferentes setores da economia, de forma a melhorar 
os indicadores de bem-estar econômico e social (pobreza, desemprego, desigualdade, 
condições de saúde, alimentação, educação e moradia). 

O que se deve refletir, portanto, é que não se pode pensar em crescimento 
econômico e desenvolvimento sem se adotar estratégias para vencer a alarmante 
desigualdade social existente no Brasil. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (Pnad) realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
“dos 60,9 milhões de domicílios que declararam possuir rendimentos, 27,5 milhões (ou 
45,1%) receberam menos de um salário mínimo de rendimento domiciliar per capita” 
em 2013 (IBGE, 2014). 

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) realizada pelo 
IBGE, dos 60,8 milhões de domicílios com algum tipo de rendimento em 2013, 44,8 
por cento apresentavam renda de até um salário-mínimo por morador. Em relação ao 
ano anterior, em 2103 houve avanço de 3,5 por cento na renda dos 10 por cento mais 
pobres. Entretanto, em relação aos 10 por cento mais ricos, a renda avançou 5,7 por 
cento no mesmo período. Percebe-se, portanto, a tendência de aumento da 
desigualdade.  

Como dito, o caráter regressivo da estrutura tributária brasileira, marcado pela 
forte tributação do consumo, faz com que os pobres paguem, proporcionalmente, 
muito mais tributos do que os ricos. Assim, o acesso ao consumo pela maioria da 
população torna-se restrito, até mesmo em relação a produtos básicos como 
alimentação, material escolar e medicamentos. Em consequência, além da 
preservação ou da majoração da desigualdade social, observa-se baixo nível de 
produção de um conjunto de bens que possui pouca demanda devido ao alto nível de 
tributação. Com baixo nível de produção e economia estagnada, a consequência 
lógica, como resultado dos ajustes automáticos de mercado, é o desemprego. 
 
TRIBUTAÇÃO E DESEMPREGO 

 
A estrutura tributária pode influenciar no mercado de trabalho. Para isso, 

buscamos amparo em teorias econômicas, tendo como pilar de sustentação a teoria 
geral keynesiana. John Maynard Keynes (1936) se dedicou a estudar o funcionamento 
da economia de forma ampla, relacionando condições e variáveis econômicas 
agregadas que afetam toda a sociedade. A partir dessas relações, é possível mensurar 
os efeitos de umas variáveis sobre outras e realizar simulações que possam verificar 
as alterações nas condições existentes. Nesse sentido, é possível determinar, sob a 
ótica keynesiana, as principais variáveis que determinam o crescimento ou a recessão 
de uma economia. Em um modelo que simplifica o funcionamento da economia, o nível 
de produção ou renda é resultado dos níveis de consumo e investimento. Em outras 
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palavras, o nível de produção, que corresponde ao tamanho da economia, é 
determinado pelo volume de gastos em bens de consumo e pela demanda de 
investimentos. Essa fórmula nada mais é que a expressão do Princípio da Demanda 
Efetiva de Keynes.  

Importante enfoque deve ser dado à variável macroeconômica consumo, por 
dois motivos. Primeiro, porque a crítica que se faz neste artigo está voltada 
principalmente à alta tributação de bens e serviços como barreira à redução da 
desigualdade social. Segundo, porque as despesas de consumo das famílias 
correspondem a mais de 60 por cento, em média, do Produto Interno Bruto Brasileiro. 
(IBGE, 2014). 

A abordagem de Keynes sobre a função consumo pode ser resumida em três 
tópicos principais. O primeiro deles diz respeito ao conceito de Propensão Marginal a 
Consumir, que revela a proporção da renda destinada ao consumo. A Propensão 
Marginal a Consumir (PMgC) é um fator estabelecido para representar o quanto da 
renda é destinado ao consumo. Esse fator varia entre 0 e 1, sendo que significa que 
nenhuma parte da renda é destinada ao consumo, enquanto 1 significa que 100 por 
cento da renda é destinada ao consumo. O segundo tópico é a afirmação que a 
propensão média a consumir, ou seja, a proporção entre consumo e renda, tende a 
decrescer à medida que a renda aumenta. Significa dizer que o consumo não 
aumentaria na mesma proporção da renda. Por fim, Keynes afirmou que o principal 
fator a influenciar no consumo é a renda. A taxa de juros, que conforme a teoria 
clássica teria uma relação diretamente proporcional à poupança e inversamente 
proporcional ao consumo, possui participação secundária. 

 A redução dos preços dos produtos gerada pela diminuição da tributação de 
bens e serviços provocaria aumento do salário real, em termos de poder de compra 
das famílias. Partindo dos pressupostos keynesianos, poderíamos afirmar, portanto, 
que o aumento da renda geraria maior consumo, ainda que não na mesma proporção. 
Uma análise das consequências da redução da tributação sobre o consumo, segundo 
interpretação possível da teoria keynesiana, aponta para um nível de equilíbrio da 
produção mais elevado, já que seria viável aos empresários elevarem suas taxas de 
lucro e ainda reduzirem os preços finais. Ou seja, com a retirada de parte dos tributos 
dos bens e serviços, os preços reduziriam. Parte da diferença entre o preço inicial, 
com tributação, e o preço final, com redução da tributação, seria absorvida pelos 
empresários para elevação das taxas de lucro. Dessa forma, haveria um estímulo à 
produção, o que provocaria o crescimento da economia.  

Por outro lado, o aumento da produção seria sustentado pelo aumento da 
demanda, provocado pela redução dos preços, que equivalem à elevação dos salários 
reais. Com salários reais maiores, as famílias tenderiam a consumir mais. Portanto, a 
demanda dos empresários por mão-de-obra aumentaria, como consequência da 
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elevação das taxas de lucro, da manutenção dos salários nominais constantes, da 
elevação dos salários reais e do maior consumo pelas famílias brasileiras. Essa 
interpretação sugere, em última instância, que a redução da tributação sobre o 
consumo traria como resultados redução da desigualdade social e do desemprego.  

Entretanto, é necessário enfrentar pelo menos um problema quanto à simples 
interpretação da teoria keynesiana aqui formulada. Inicialmente, afirmou-se que um 
dos objetivos propostos neste trabalho é a análise das prováveis consequências, para 
a geração de empregos, do deslocamento gradual da tributação de bens e serviços 
em direção à tributação da renda. Dessa forma, é preciso explicar como a redução dos 
preços provocaria a elevação do consumo – que traria como consequência o 
crescimento da economia e a redução do desemprego – se, por outro lado, estamos 
propondo a progressividade do modelo tributário expresso por maior tributação da 
renda, consequentemente redução dos salários líquidos. Ou seja, se por um lado há 
elevação dos salários reais por meio da redução dos preços, por outro há a redução 
do salário nominal (em sentido amplo) pela maior tributação da renda. 

 Para solucionar esse impasse, recorremos a estudos importantes, como o de 
Leite (2015), que apontam para uma relação positiva entre redução na desigualdade 
da distribuição de renda e aumento da Propensão Marginal a Consumir agregada. 
Pesquisas demonstram que a Propensão Marginal a Consumir é menor quanto maior 
a faixa de rendimento familiar. Extratos da população com elevado nível de renda 
apresentam tendência maior a poupar, para acréscimos na renda, em detrimento do 
aumento do consumo. É esperado que famílias com maiores níveis de renda já 
possuam níveis de consumo satisfatórios, portanto, estáveis. Por isso, um eventual 
aumento da renda para essas famílias não significará aumento do consumo, pois o 
excesso será poupado. Ao contrário, as famílias com níveis de renda mais baixos 
apresentam Propensão Marginal a Consumir mais elevada, já que o aumento na renda 
é mais direcionado à busca de níveis de consumo mais satisfatórios. 

 Já vimos que mais de 79 por cento da população brasileira, segundo dados de 
2014, recebem até três salários-mínimos por mês. Considerando que o aumento da 
tributação da renda não afetaria essa faixa de rendimentos, percebe-se que o universo 
de pessoas afetadas pela elevação da tributação da renda é muito inferior àquele das 
pessoas beneficiadas pela redução da tributação de bens e serviços. Ressalta-se que 
não é o objetivo aqui propor alíquotas para determinadas faixas de renda nem realizar 
estimações econométricas que possam comprovar as propostas sugeridas. 

Além disso, há autores que verificaram que as famílias com renda elevada 
procuram manter o padrão de consumo mesmo com a redução da renda. Ou seja, a 
redução no rendimento dessas famílias causada pela elevação da tributação sobre a 
renda, não teria reflexos importantes no consumo. Pode-se esperar, por tudo isso, que 
o deslocamento da tributação de bens e serviços para a renda geraria maior nível de 
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consumo e produção. Consequentemente, haveria crescimento econômico e redução 
do desemprego. 

Ainda quanto à teoria keynesiana expressa pela Lei Psicológica Fundamental, 
que prevê que as pessoas aumentam seu consumo em proporção inferior ao aumento 
da renda, privilegiando a poupança, o aumento da renda real causado pela redução 
da tributação sobre bens e serviços poderia provocar baixo crescimento econômico e 
desemprego, resultado diametralmente oposto ao desejado. No entanto, se 
considerarmos essa hipótese verdadeira, a economia tenderia a se estagnar, já que, à 
medida que ela fosse crescendo, o consumo diminuiria. Esse não foi o efeito verificado 
no período pós Segunda Guerra Mundial, momento em que houve recuperação dos 
níveis das rendas das famílias. Ao contrário do sugerido por Keynes, a Propensão 
Média a Consumir aumentou após a guerra.  Frente a essas verificações, estudiosos 
elaboraram novas teorias e concluíram que o modelo keynesiano seria válido no curto 
prazo, porém, no longo prazo, a relação entre consumo e renda seria proporcional. 
Outros estudiosos também defenderam a tese de redução do desemprego como 
influência dos níveis de preço. Para alguns, a redução de preços, com elevação do 
consumo e, consequentemente, da produção reduziria o desemprego. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Não houve outro nome, na passagem entre os séculos XIX e XX, que tenha 
contribuído com tantas ideias para o mundo acadêmico. Adolf Wagner revolucionou a 
teoria da tributação, sendo seus ensinamentos de extrema atualidade, ainda que não 
utilizados de forma direta. Dentre os temas que se destacam em sua obra, destaca-se 
a função dos impostos em seu caráter extrafiscal, observando os limites fixados no 
ordenamento constitucional. O tema das finalidades estatais não arrecadatórias 
permanece vivo nas discussões tributárias cujos fundamentos teóricos foram 
construídos ainda no século XIX. 
 Se ainda hoje os limites, as finalidades e a função dos tributos são objetos de 
discussão, não há dúvida de que isso se deve em grande parte à concepção dos 
fundamentos sociopolíticos do imposto. Em sua época, a visão de Wagner era inédita, 
ao entender que o Estado deveria usar o tributo como intervenção para regular a 
distribuição das riquezas individuais. Não se pode negar a profundidade de sua imensa 
contribuição quando observamos a atualidade de suas ideias na tributação atual, que 
se dá com os impostos indiretos incidentes sobre o consumo, especialmente, mas não 
exclusivamente, nos IPI e ICMS. 

Pretendeu-se demonstração, abeberados nas lições de Wagner, que a 
Constituição da República determina que as normas tributárias podem estar 
direcionadas à consecução de finalidades arrecadatórias com a distribuição igualitária 
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ou dimensionada a outras finalidades que também são relevantes para a sociedade. A 
identificação das normas tributárias extrafiscais parte da constatação de um 
tratamento discriminatório e da presença de uma finalidade a ser alcançada pela 
norma tributária, diversa da simples distribuição igualitária de encargos. Os 
fundamentos para o emprego de normas tributárias extrafiscais devem ser buscados 
nos fins e objetivos prescritos pela Constituição da República. Fins não homologados 
pelo sistema constitucional não podem servir de justificativa para a instituição de 
normas tributárias extrafiscais. 

Se as normas tributárias forem utilizadas como instrumento de indução 
comportamental no âmbito da ordem econômica, como normas voltadas a finalidades 
extrafiscais, estas terão de se sujeitar ao regime próprio estabelecido pela Constituição 
da República quanto à intervenção do Estado no domínio econômico. Reconhece-se, 
assim, que o diploma constitucional prevê a possibilidade de utilização de normas 
tributárias extrafiscais no âmbito de um intervencionismo programado e diversos 
exemplos são observados nos impostos regulatórios, especialmente sobre as relações 
de consumo. 

Entretanto, cumpre ressaltar que as chamadas exceções à regra da legalidade 
previstas pela Constituição da República não podem ser ampliadas com base em 
razões suportadas pela função extrafiscal dos tributos. Além dos chamados impostos 
regulatórios, nenhum outro tributo pode se sujeitar à permissão de alterabilidade de 
alíquotas por ato do Poder Executivo. A alterabilidade das alíquotas dos impostos 
regulatórios por ato do Poder Executivo só pode ser empreendida nos limites e 
condições estabelecidos em lei. As condições, a que faz referência o texto 
constitucional, devem, necessariamente, se referir à adoção de finalidades extrafiscais. 

A análise do Sistema Tributário Nacional, constituído formalmente na ditadura 
militar brasileira (1965) e todas as demais normas, regulamentos e atos normativos 
advindos do novo Sistema, nos levam a crer, ao contrário do que historicamente ocorre 
com os países mais avançados economicamente, que o sistema tem historicamente 
perpetuado a desigualdade social no Brasil. A despeito dos ensinamentos que a 
história nos propõe, a utilização dos impostos extrafiscais que incidem sobre o 
consumo não está sintonizada com o pensamento revolucionário de Adolf Wagner. A 
história do tempo presente revela que o debate deve ser contínuo, a fim de que 
encontremos solução para a população que vive em constante vulnerabilidade 
econômica e social. 
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